
 

 
 
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 
 

CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL N.º 01/2018 

 

 
204 – TÉCNICO LEGISLATIVO 

  

 

 

o VOCÊ RECEBEU SUA FOLHA DE RESPOSTAS E ESTE CADERNO CONTENDO 40 QUESTÕES OBJETIVAS. 

o VERIFIQUE SE ESTE CADERNO CORRESPONDE AO CARGO QUE VOCÊ SE INSCREVEU, HAVENDO DIVERGÊNCIA, 

INFORME, IMEDIATAMENTE, AO FISCAL DA SALA. NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES POSTERIORES. 

o VERIFIQUE SE O CONTEÚDO DESTE CADERNO ENCONTRA-SE COMPLETO E LEGÍVEL, HAVENDO DIVERGÊNCIA, 

INFORME, IMEDIATAMENTE, AO FISCAL DA SALA. NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES POSTERIORES. 

o PREENCHA COM SEU NOME E NÚMERO DE INSCRIÇÃO OS ESPAÇOS RESERVADOS NA CAPA DESTE CADERNO. 

o LEIA CUIDADOSAMENTE AS QUESTÕES E ESCOLHA A RESPOSTA QUE VOCÊ CONSIDERA CORRETA. 

o RESPONDA A TODAS AS QUESTÕES.  

o TRANSCREVA PARA A FOLHA DE RESPOSTAS COM CANETA DE TINTA AZUL OU PRETA. 

o A DURAÇÃO DA PROVA É DE 3 HORAS. 

o A SAÍDA DO CANDIDATO DO PRÉDIO SERÁ PERMITIDA, APÓS TRANSCORRIDO O TEMPO, MÍNIMO, ESTABELECIDO NO 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO. 

o AO SAIR, VOCÊ ENTREGARÁ AO FISCAL A FOLHA DE RESPOSTAS.  

 

 
É EXPRESSAMENTE PROIBIDO O USO DE CELULAR E OUTROS APARELHOS ELETRÔNICOS 

NAS DEPENDÊNCIAS DO LOCAL DE PROVA. 
 

 

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO DE QUESTÕES. 

 

  

                    

 

 

NOME DO CANDIDATO NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Leia o texto abaixo para responder às questões de 1 a 7. 

 
A água da Rainha 

 

A etimologia não é uma ciência exata. Definir a origem de 

palavras muitas vezes envolve mais palpite e fantasia do que 

rigor escolástico. Será verdade que “toast”, a palavra inglesa para 

“brinde”, vem do hábito de mergulhar uma torrada (também 

“toast” em inglês) numa taça de bebida, que fazia a ronda dos 

convivas até voltar para quem tinha proposto o brinde, que a 

comia? Na corte de Henrique 8.º da Inglaterra a torrada seria 

colocada num copo contendo a água do banho da rainha e o copo 

faria a ronda dos cortesãos – presume-se que reunidos em torno 

da banheira da rainha, com a rainha ainda dentro –, cabendo ao 

último gentil-homem o privilégio de comê-la. A torrada. Encontrei 

esta versão num livro fascinante chamado Neologismos 

Indispensáveis e Barbarismos Dispensáveis, de Domingos de 

Castro Lopes, que nem o Google conhece, publicado em 1909. 

Sim, tenho ido longe para me distanciar do tétrico noticiário do 

dia.  

Mas o costume de beber a água do banho da rainha seria 

anterior ao século 16. Escreve Castro Lopes (atualizei a 

ortographia): “Reinava como soberana em Alcázar a bela D. 

Maria de Padilha, amante de Pedro, o Cruel. A célebre favorita 

tinha adotado para seu uso o ‘Banho das Sultanas’, para o qual 

entrava em presença da corte, exigindo a polidez que cada 

cortesão bebesse no covo da mão da favorita um pouco da água 

do banho. Recusou-se a fazê-lo um dos grandes da Espanha e 

perguntou-lhe o príncipe a razão de tal injúria. ‘Depois de ter 

provado o molho’, respondeu ele, ‘receio que se me abra o apetite 

para o peixe’”.  

Castro Lopes odiava galicismos e anglicismos. Propôs 

alguns neologismos para substituir barbarismos dispensáveis. 

Em vez de “turista”, que vem do “tourist” dos ingleses, “aqueles 

insulares que muito incita a bossa da locomoção”, sugeriu 

“ludâmbulo” – de “ludus”, divertimento, passatempo, e “ambulo”, 

andar, passear. Assim como existem sonâmbulos, existiriam 

ludâmbulos, os que passeiam pelo mundo para se divertir. Como 

o “ludopédio” para substituir “futebol”, do Chico Buarque, a 

sugestão do Castro Lopes não teve futuro. Valeu a sua boa 

intenção, neste e em outros casos, de proteger nossa bela língua 

dos invasores. Pelo menos ele foi poupado de ver “entrega” virar 

“delivery” e “caipira” virar “country”. 

Curioso, na frase do Castro Lopes sobre os ingleses citada, 

o uso da palavra “bossa”. Com o sentido de compulsão, se bem 

entendi. Não sou nenhum filólogo, mas essa bossa pra mim é 

nova. 

(Luís Fernando Verissimo, O Estado de S. Paulo, 08.04.2018. Adaptado). 

 
1. O texto de Luís Fernando Verissimo, bastante irônico, como 

à sua moda, disserta um pouco sobre a origem curiosa de 
algumas palavras e  
 
(A) apropria-se de algumas expressões para apontar que 

a etimologia vem do dicionário. 
(B) defende que muitas vezes o sentido das palavras vem 

mais de uma idiossincrasia histórica do que de um 
rigor acadêmico. 

(C) afirma que é um privilégio de poucos entender a 
etimologia de certos termos. 

(D) nega a existência de sentidos dicionarizados para as 
palavras. 

 

2. Em relação à origem do termo “brinde”, pode-se deduzir do 
texto que, curiosamente, ele 
 
(A) vem do antigo hábito de molhar uma torrada em um 

copo contendo a água de banho da Rainha. 
(B) não tem nada a ver com o hábito de molhar uma 

torrada num copo, como muitos pensam.  
(C) não se relaciona com o termo “toast” em inglês.  
(D) vem de uma tradição inglesa muito anterior ao século 

16.   
 

3. Castro Lopes “Propôs alguns neologismos para substituir 
barbarismos dispensáveis”. Ao passar o mesmo período 
para a terceira pessoa do plural de modo correto, mantendo 
o tempo verbal, tem-se: 
 
(A) Proposeram alguns neologismos para substituir 

barbarismos dispensáveis.  
(B) Proporam alguns neologismos para substituir 

barbarismos dispensáveis.  
(C) Proporiam alguns neologismos para substituir 

barbarismos dispensáveis. 
(D) Propuseram alguns neologismos para substituir 

barbarismos dispensáveis. 
 

4. “Castro Lopes odiava ‘galicismos’ e ‘anglicismos’”, diz o 
texto. Assinale a alternativa em que a palavra esteja 
corretamente grafada, conforme os termos destacados, ou 
seja, com C. 
 
(A) Acetinado. 
(B) Ância. 
(C) Anciedade. 
(D) Pêcego. 

 

5. “Assim como ‘existem’ sonâmbulos, ‘existiriam’ 
ludâmbulos, os que passeiam pelo mundo para se 
‘divertir’”. Os verbos em destaque estão, respectivamente, 
no  
 
(A) presente do subjuntivo, futuro do subjuntivo e 

gerúndio. 
(B) presente do indicativo, futuro do pretérito do indicativo 

e particípio.  
(C) presente do indicativo, futuro do pretérito do indicativo 

e infinitivo. 
(D) presente do indicativo, futuro do indicativo e infinitivo. 
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6. “Curioso, na frase do Castro Lopes sobre os ingleses 
citada, o uso da palavra “bossa”. Com o sentido de 
‘compulsão’, se bem entendi”. Assinale a alternativa que é 
sinônima ao termo destacado. 
 
(A) Impulso. 
(B) Impulsão. 
(C) Mania. 
(D) Constrangimento. 

 

7. “A célebre favorita tinha adotado para seu uso o ‘Banho das 
Sultanas’, para o qual entrava em presença da corte, 
exigindo a ‘polidez’ que cada cortesão bebesse no covo da 
mão da favorita um pouco da água do banho”. Assinale a 
alternativa que é antônima ao termo destacado. 
 
(A) Gentileza. 
(B) Grosseria. 
(C) Aticismo. 
(D) Polimento. 

 

Leia a tirinha abaixo, de André Dahmer para a Folha de S. Paulo, 
para responder às questões de 8 a 10. 

 
8. Ao inverter um pouco a ordem sintática do primeiro 

quadrinho, mantendo a pontuação correta, tem-se: 
 
(A) Nosso país, nos últimos anos, esteve separado pela 

raiva. 
(B) Nosso país, nos últimos anos esteve separado pela 

raiva. 
(C) Nosso país nos últimos anos, esteve separado pela 

raiva. 
(D) Nosso país esteve separado, nos últimos anos pela 

raiva. 
 

9. Ao trocar o verbo “unir” por “reunir”, do segundo 
quadrinho, mantendo o mesmo tempo verbal, tem-se: 
 
(A) Agora, o povo brasileiro finalmente se reunirá em 

torno de um tema maior. 
(B) Agora, o povo brasileiro finalmente se reune em torno 

de um tema maior. 
(C) Agora, o povo brasileiro finalmente se reúne em torno 

de um tema maior. 
(D) Agora, o povo brasileiro finalmente se reuni em torno 

de um tema maior. 
 

10. O título da tirinha – e a própria tirinha – alude a uma questão 
bastante contemporânea, e recente, que é a  
 
(A) da união do povo brasileiro em torno do ódio. 
(B) de uma intensa polarização que separa o povo pelo 

sentimento de fúria. 
(C) do ódio entre as massas que se relativiza, conforme 

passa o tempo. 
(D) da desunião do povo brasileiro por qualquer tipo de 

questão.  
 
 
 
 

MATEMÁTICA 
 

11. Um prisma regular hexagonal é tal que sua altura possui a 
mesma medida que o lado do hexágono que é sua base. 

Se seu volume é de 324√3 cm3, a medida de seu lado, 

expressa em cm, é um número 
 

(A) primo. 
(B) múltiplo de 2. 
(C) múltiplo de 5. 
(D) múltiplo de 7. 

 

12. Observe a figura abaixo. 
 

 
 

Assumindo-se π = 3, a área da coroa circular representada 
pela região sombreada na figura, em unidades de área, é 
igual a 

 
(A) 685,05. 
(B) 686,06. 
(C) 687,07. 
(D) 688,08. 

 

13. A altura de Nelson está para a altura de seu filho Rodrigo, 
assim como 4 está para 3. Se a altura de Rodrigo é 1,20 m, 
a altura de Nelson, em metros, é igual a 

 
(A) 1,56. 
(B) 1,58. 
(C) 1,60. 
(D) 1,62. 

 

14. Pedro, Tiago e João receberam de presente um bolo de 216 
figurinhas, que deveriam ser divididas entre eles de modo 
inversamente proporcional às suas idades, que são de 12, 
6 e 8 anos, respectivamente. Então, a diferença entre as 
quantidades de figurinhas recebidas por Tiago e Pedro é 
igual a 
 
(A) 48. 
(B) 50. 
(C) 52. 
(D) 54. 

 

15. Jonatas recebe um salário mensal de R$ 2.875,00, do qual 
separa 5% para uma poupança e 8% para um plano de 
previdência privada. Então, o valor total separado 
mensalmente por Jonatas é 

 
(A) R$ 411,23. 
(B) R$ 373,75. 
(C) R$ 355,00. 
(D) R$ 345,25. 
 
 
 
 



 

Instituto Mais – Câmara Municipal de Sumaré – 204 – Técnico Legislativo.   4 
 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO 
 
16. São deveres do Vereador, dentre outros, 
 

I. usar de suas prerrogativas exclusivamente para 
atender ao interesse público. 

II. expedir licenças. 
III. comunicar suas faltas ou ausências, quando tiver 

motivo justo para deixar de comparecer às sessões 
plenárias ou às reuniões das Comissões. 

 
 É correto o que se afirma em  
 

(A) I, apenas. 
(B) II e III, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) I, II e III. 

 

17. Assinale a alternativa correta acerca da finalidade da 
Defesa Civil. 

 

(A) Coordenar as medidas permanentes de defesa 
destinadas a prevenir consequências nocivas de 
eventos desastrosos e a socorrer as populações e as 
áreas atingidas por esses eventos. 

(B) Organizar o abastecimento alimentar e promover 
moradia. 

(C) Coordenar projetos de licenciamento que envolvam 
impacto ambiental. 

(D) Coordenar atos que envolvam conservação ou 
modificação do patrimônio arquitetônico, histórico, 
artístico ou cultural do Município.  

 

18. Em consonância com a Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, dependerão do voto favorável de dois terços dos 
membros da Câmara, leis concernentes 

 

(A) à criação de cargos e aumento de vencimento de 
servidores. 

(B) à aprovação de projeto de lei sobre operações de 
créditos que excedam o montante de despesas de 
capital. 

(C) ao Zoneamento Urbano. 
(D) ao Código de Obras ou Edificações. 

 

19. Compete privativamente ao Prefeito, dentre outros, 
 

I. expedir decretos, portarias e outros atos 
administrativos. 

II. iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
previstos na Lei Orgânica. 

III. exercer a direção superior da administração pública, 
segundo os princípios da Lei Orgânica.  

IV. avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual, a execução dos programas de governo e 
dos orçamentos do Município. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 
(B) I, II e III, apenas. 
(C) III e IV, apenas. 
(D) I, II, III e IV.  

 

20. Assinale a alternativa que abrange a competência do 
Município para a realização de obras públicas de interesse 
local. 

 

(A) A construção de obras e instalações para implantação 
e prestação de serviços necessários e úteis às 
comunidades. 

(B) Obras de viação urbana e rural. 
(C) Obras paisagísticas, estéticas e de arte. 
(D) Obras locais de base de serviços de utilidade pública. 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 
21. Observe os botões abaixo, presentes no MS Word 2010, 

em seu modo padrão. 
 

I. 
 

II. 
 

III. 

 

IV. 
 

 
Sobre os botões acima, é correto afirmar que o 

 
(A) IV oculta o texto selecionado. 
(B) III alinha os elementos em sua base. 
(C) I altera o caractere para maiúsculo. 
(D) II aumenta o recuo do parágrafo. 

 

22. No MS Excel 2010, em seu modo padrão, para exibir todo 
o conteúdo contido em uma célula em várias linhas, deve-
se utilizar a opção ________________, presente na aba 
“Página Inicial”. 

 
Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna. 

 
(A) “Formatação Condicional” 
(B) “Formatar” 
(C) “Mesclar e Centralizar” 
(D) “Quebrar Texto Automaticamente” 

 

23. Sobre os arquivos excluídos do Windows Explorer, analise 
as proposições abaixo. 

 
I. Arquivos enviados para a lixeira tornam-se arquivo 

morto, porém podem ser editados, desde que 
alocados em outra pasta. 

II. Arquivos enviados para a lixeira não podem mais ser 
editados. 

III. Um arquivo deletado permanentemente permanece 
na lixeira, mas não é possível copiá-lo ou editá-lo. 

IV. Arquivos deletados permanentemente não são 
enviados para a lixeira. 

 
É correto o que se afirma, apenas, em 

 
(A) I e IV. 
(B) IV. 
(C) I e II. 
(D) III e IV. 

 

24. Em um e-mail redigido no MS Outlook, em seu modo 
padrão, foram adicionados três destinatários no campo 
“Para”, dois destinatários no campo “Cc”, e mais um 
destinatário no campo “Cco”. 

 
Ao abrir o e-mail, desconsiderando o endereço do 
remetente, assinale a alternativa que apresenta quantos 
endereços de e-mail serão visualizados pelos destinatários 
dos campos “Para” e “Cc”. 

 
(A) Três. 
(B) Cinco. 
(C) Seis. 
(D) Sete. 

 

25. Para selecionar todos os arquivos contidos em uma pasta, 
pode-se utilizar o atalho 

 
(A) Ctrl + A 
(B) Ctrl + T 
(C) Shift + A 
(D) Shift + T 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
26. Sobre os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 

previstos no artigo 7º, da Constituição Federal de 1988, 
analise as proposições abaixo. 

 
I. Relação de emprego protegida contra despedida 

arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização 
compensatória, dentre outros direitos. 

II. Seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário. 

III. Participação nos lucros, ou resultados, desvinculada 
da remuneração, e, excepcionalmente, participação 
na gestão da empresa, conforme definido em lei. 

IV. Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender às suas necessidades 
vitais básicas e às de sua família com moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 
qualquer fim. 

 
É correto o que se afirma em 

 
(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II, III e IV. 

 

27. Segundo a Constituição Federal de 1988, as funções de 
confiança, exercidas exclusivamente por servidores 
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em 
__________, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento. 

 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna. 
 

(A) portaria 
(B) lei 
(C) regulamento 
(D) ofício 

 

28. Segundo a Constituição Federal de 1988, é vedada a 
acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver ________________ de horários, 
observado, em qualquer caso, o disposto em lei. 

 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna. 
 

(A) compatibilidade 
(B) permuta 
(C) indisponibilidade 
(D) inflexibilidade 

 

29. Inserido na Constituição Federal pela Emenda 
Constitucional 19/98, possui duas acepções, a primeira 
está relacionada com o modo de atuação do agente 
público, e a segunda está relacionada com o modo de 
organizar, estruturar e disciplinar a Administração Pública, 
ou seja, seu objetivo é alcançar os melhores resultados na 
prestação do serviço público. Trata-se do Princípio da 

 

(A) Eficiência. 
(B) Moralidade.  
(C) Publicidade.   
(D) Isonomia. 

 

30. Sempre que em matéria administrativa se verificar que o 
comportamento da Administração Pública ou do 
administrado que com ela se relaciona juridicamente, 
embora em consonância com a Lei, ofende a moral, os 
bons costumes, as regras de boa administração, os 
princípios de justiça e de equidade, a ideia comum de 
honestidade estará havendo ofensa ao Princípio da 

 

(A) Publicidade. 
(B) Isonomia. 
(C) Moralidade. 
(D) Eficiência. 

 

31. Sobre o disposto no artigo 19, da Lei Complementar            
n.º 101/2000, para os fins do “caput” do artigo 169 da 
Constituição Federal, a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da Federação, 
não poderá exceder os percentuais da receita corrente 
líquida, a seguir discriminados: 

 

I. União: 50% (cinquenta por cento). 
II. Estados: 55% (cinquenta e cinco por cento). 
III. Municípios: 60% (sessenta por cento). 

 

É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) I, II e III. 

 

32. De acordo com o artigo 25, para efeito da Lei 
Complementar n.º 101/2000, entende-se por transferência 
voluntária 

 
(A) a destinação de recursos para, direta ou 

indiretamente, cobrir necessidades de pessoas 
físicas ou déficits de pessoas jurídicas, deverá ser 
autorizada por lei específica, atender às condições 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e 
estar prevista no orçamento ou em seus créditos 
adicionais. 

(B) demonstração de que os limites e condições guardam 
coerência com as normas estabelecidas em Lei 
Complementar e com os objetivos da política fiscal. 

(C) a entrega de recursos correntes ou de capital a outro 
ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou 
assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou os destinados 
ao Sistema Único de Saúde. 

(D) despesa total com pessoal, caso exceda a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite. 

 

33. Sobre os fundamentos do Estado, segundo a Constituição 
Estadual, assinale a alternativa correta.   

 
(A) O Estado de São Paulo, integrante da República 

Federativa do Brasil, exerce as competências 
independentemente de serem vedadas pela 
Constituição Federal. 

(B) A lei estabelecerá procedimentos judiciários 
abreviados e de custos reduzidos para as ações cujo 
objeto principal seja a salvaguarda dos direitos e 
liberdades fundamentais. 

(C) O Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita, independentemente de declaração de 
insuficiência de recursos. 

(D) Nos procedimentos administrativos, qualquer que 
seja o objeto, observar-se-ão somente os requisitos 
da igualdade entre os administrados e o devido 
processo legal, da publicidade, do contraditório e da 
ampla defesa. 
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34. Em consonância com a Lei Complementar n.º 101/2000, 
assinale a alternativa correta. 

 
(A) Dívida pública mobiliária: compromisso financeiro 

assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, 
emissão e aceite de título, aquisição financiada de 
bens, recebimento antecipado de valores 
provenientes da venda a termo de bens e serviços, 
arrendamento mercantil e outras operações 
assemelhadas, inclusive, com o uso de derivativos 
financeiros. 

(B) Operação de crédito: dívida pública representada por 
títulos emitidos pela União, inclusive, os do Banco 
Central do Brasil, Estados e Municípios. 

(C) Concessão de garantia: refinanciamento da dívida 
mobiliária: emissão de títulos para pagamento do 
principal acrescido da atualização monetária. 

(D) Dívida pública consolidada ou fundada: montante 
total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da Federação, assumidas em 
virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da 
realização de operações de crédito, para amortização 
em prazo superior a doze meses. 

 

 

35. Segundo o artigo 19, da Constituição do Estado de São 
Paulo, compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do 
Governador, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Estado, ressalvadas as especificadas no 
artigo 20, especialmente, entre outras, sobre 

 
I. sistema tributário estadual, instituição de impostos, 

taxas, contribuições de melhoria e contribuição social. 
II. plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento 

anual, operações de crédito, dívida pública e 
empréstimos externos, a qualquer título, pelo Poder 
Executivo. 

III. criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que 
estabelece o artigo 47, XIX, “b”. 

IV. autorização para a alienação de bens imóveis do 
Estado ou a cessão de direitos reais a eles relativos, 
bem como o recebimento, pelo Estado, de doações 
com encargo, não se considerando como tal a 
simples destinação específica do bem. 

 
É correto o que se afirma em 

 
(A) I, apenas. 
(B) I e IV, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II, III e IV. 

 

36. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, 
que se compõe da 

 
(A) Assembleia Legislativa e do Senado Federal. 
(B) Câmara dos Deputados e do Conselho Nacional de 

Justiça. 
(C) Câmara dos Deputados e da Câmara dos Vereadores 

do Distrito Federal. 
(D) Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

 

37. Segundo o artigo 5º, da Constituição do Estado de São 
Paulo, são Poderes do Estado, independentes e 
harmônicos entre si, 

 
(A) o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
(B) somente o Legislativo e o Judiciário. 
(C) somente o Judiciário e o Executivo. 
(D) o Legislativo, o Executivo e o Moderador. 

38. Sobre a proposta de Emenda à Constituição do Estado de 
São Paulo, estabelecida pelo artigo 22, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) A Constituição poderá ser emendada, mediante 

proposta de um terço, no mínimo, dos membros da 
Assembleia Legislativa; do Governador do Estado; de 
mais de um terço das Câmaras Municipais do Estado, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 
relativa de seus membros; e de cidadãos, mediante 
iniciativa popular assinada, no mínimo, por 1% dos 
eleitores. 

(B) A Constituição poderá ser emendada, mediante 
proposta de dois terços, no mínimo, dos membros da 
Assembleia Legislativa; do Governador do Estado; de 
mais de um terço das Câmaras Municipais do Estado, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 
absoluta de seus membros; e de cidadãos, mediante 
iniciativa popular assinada, no mínimo, por 1% dos 
eleitores. 

(C) A Constituição poderá ser emendada, mediante 
proposta de três terços, no mínimo, dos membros da 
Assembleia Legislativa; do Governador do Estado; de 
mais de um terço das Câmaras Municipais do Estado, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 
relativa de seus membros; e de cidadãos, mediante 
iniciativa popular assinada, no máximo, por 1% dos 
eleitores. 

(D) A Constituição poderá ser emendada, mediante 
proposta de um quarto, no mínimo, dos membros da 
Assembleia Legislativa; do Governador do Estado; de 
mais de um terço das Câmaras Municipais do Estado, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 
relativa de seus membros; e de cidadãos, mediante 
iniciativa popular assinada, independentemente da 
porcentagem de assinatura dos eleitores. 

 

39. Conforme disciplina o artigo 74, da Constituição Estadual, 
compete ao Tribunal de Justiça, além das atribuições 
previstas nesta Constituição, processar e julgar 
originariamente: 

 
(A) nas infrações penais comuns, somente o Vice-

Governador, os Secretários de Estado, os Deputados 
e os Prefeitos Municipais. 

(B) nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade, os juízes do Tribunal de Justiça 
Militar, os juízes de Direito e os juízes de Direito do 
juízo militar, os membros do Ministério Público, 
exceto o Procurador-Geral de Justiça, o Delegado 
Geral da Polícia Civil e o Comandante-Geral da 
Polícia Militar. 

(C) os mandados de segurança e os "habeas corpus" 
contra atos do Governador, da Mesa e da Presidência 
da Assembleia, do próprio Tribunal ou de algum de 
seus membros, dos Presidentes dos Tribunais de 
Contas do Estado e do Município de São Paulo, do 
Procurador-Geral de Justiça, do Prefeito e do 
Presidente da Câmara Municipal da Capital. 

(D) os "habeas data", nos processos cujos recursos 
forem de sua competência ou quando o coator for 
autoridade indiretamente sujeita a sua jurisdição, 
ressalvada a competência do Tribunal de Justiça 
Militar, nos processos cujos recursos forem de sua 
competência. 

 

 

 

 

 



 

7  Instituto Mais – Câmara Municipal de Sumaré – 204 – Técnico Legislativo. 
 
 

40. De acordo com a Lei Complementar n.º 101/2000, no artigo 
47, empresa controlada que firmar contrato de gestão em 
que se estabeleçam objetivos e metas de desempenho, na 
forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária 
e financeira, sem prejuízo do disposto no inciso II, do § 5º, 
do artigo 165, da Constituição Federal. A empresa 
controlada incluirá, em seus balanços trimestrais, nota 
explicativa em que informará: 

 
I. fornecimento de bens e serviços ao controlador, com 

respectivos preços e condições, comparando-os com 
os praticados no mercado. 

II. recursos recebidos do controlador, a qualquer título, 
especificando valor, fonte e destinação. 

III. venda de bens, prestação de serviços ou concessão 
de empréstimos e financiamentos com preços, taxas, 
prazos ou condições diferentes dos vigentes no 
mercado. 

 
É correto o que se afirma em 

 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III. 


